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1. - RELATÓRIO
O interessado está solicitando reajuste especial para corre-

çao de defasagem nos termos do artigo 5?da Delibexsaçao CEE 20/87
e, para isso, apresenta a documentação prevista na Deliberação
CEE 23/87.

2. -* APR":!2rAÇA*0

O praenchimento dos formulários não permite a análisf dos
dados, Nac foi possível obter-se a informação solicitada r.o
Formulário 9. Além disto, no item "outros" o estabelecimento
gastou CzS l»180.461,oo sem qualquer comprovação, quantia esta
superior ao valor despendido com salário dos professores.

3. - CONd.USffO (Processo ne 2552/73)

Pelo exposto manifesto-me pe.lo INDEFERIMENTO do pedido,
ficando assim fixadas as mensaliaades do 2S semestre de 1987
para este curso:

CURSO : 1B--GRAU - l§/4§ SÉRIE

Itleses
3ULHO
AGQSi 0
SKTEIÍ1BRO
OUTUBRO
NOVEMBRO
DEZEMBRO

CURSO:- lê GRAU - 5§/8S SÉRIE

ff.eses
DULHO
AGOSTO
SETEfllBRO
OUTUBRO
NOVEIRBRO
DEZEMBRO

CEnE / CEE, em 18/12/87.

Mensalidades
CzS 587,39
" 587,39

627,55
670,45
716,28

" 798,14

Mensalidades
CzS 755,87

11 755,87
" 807,54
11 862,74
" 921,72
" 1.027,06

a) B1ARCELD GOfiíLS S ODRE
v Relator

DELIBERAÇÃO DQ PLENÃRIO

a decisão da S2f!592 f ™UAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade,
do Relator? Comlssao de Encargos Educacionais, nos termos do Voto

claracão de%^

Lacerda Guaran- Lui2
Sala «Carlos Pasquale", em 22 de dezembro de 1987

a) Cons9 JORGE NAGLE
Presidente



PROCESSO CEE N9 2552/73 INDICAÇÃO CEt";/CEnE n9i46 /87 _2_

DECLARAÇÃO DE VOTO

, Votamos favoravelmente às Indicações da CEnE porque a urgência

não nos deixou outra alternativa.

Entretanto, todos os processos merecem análise, devendo por

tanto os estabelecimentos que se sentirem prejudicados entrar com

pedido de reconsideração nos termos regimentais e ou recurso con-

forme prevê FL legislação vigente.

Em 22 de dezembro de 1987

a) ConsÇ Luiz António de Souza Amaral

Subscrita pelos Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Ceei

lia Vásconcolios Lacerda Guaraná, Lui:s-Eduardo Cerqueira Maga-

lhães e Yugo Okida.


